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JORNAL OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

SEMANÁRIO LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE PICUÍ-PB 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2001 - DE 02/04/2001 Nº 450/2023       

 PICUÍ - PARAÍBA 22 DE DEZEMBRO DE 2023 
“ O TEMOR DO SENHOR É O PRINCÍPIO DA SABEDORIA” 

 

 

PROJETO DE LEI N° 019/2023. 

DISPÕE SOBRE: ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO 

DE PICUÍ PARA O EXERCÍCIO DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ, Estado da 

Paraíba 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Título I 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
 Art. 1º - A presente lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 

Picuí para o exercício financeiro de 2024, compreendendo: 

I – Orçamento Fiscal referente aos Poderes, Órgãos e Entidade da 

Administração Pública Municipal direta e indireta, instituídas e mantidas pelo Poder 

Público; 

II – Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os Órgãos e 

Entidade a ele vinculada, da Administração Pública Municipal direta e 

indireta, instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

Título II 
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Capítulo I 
DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

 Art. 2º - A receita total, estimada a preços de julho de 2023, 
corresponde R$ 157.107.841,57 (cento e cinquenta e sete milhões, cento e 
sete mil, oitocentos e quarenta e um reais e cinquenta e sete centavos). 
 
 Art. 3º - As receitas estimadas decorrerão da arrecadação de 
tributos, rendas e outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, nos 
termos da legislação vigente, discriminadas em anexo a este Projeto de lei, 
com o seguinte desdobramento: 
 (R$1,00) 

1. RECEITA DO TESOURO 
 1.1 RECEITAS CORRENTES 133.196.360,79 

1.1.1- Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 13.961.243,23 

1.1.2- Receitas de Contribuições 3.343.675,00 
1.1.3- Receita Patrimonial 5.160.733,19 
1.1.4- Receitas de Serviços 5.590,13 
1.1.5- Transferências Correntes 107.230.089,10  
1.1.6- Outras Receitas correntes 3.495.030,14 

 1.2 RECEITAS DE CAPITAL 25.358.246,43 
1.2.1 - Alienação de Bens 12.379,20 
1.2.2 - Transferências de Capital 25.345.867,23 
 

 1.3 RECEITA INTRA-ORÇAMENTÁRIA CORRENTE 7.420.978,35 
1.3.1- Contribuições Previdenciárias 7.420.978,35 
 
2.  DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO 

DO FUNDEB (8.867.744,00) 
TOTAL     

   157.107.841,57 
 

Capítulo II 

DA FIXAÇÃO DA DESPESA 
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Capítulo II 
DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

Seção I 
Da Despesa Total 

 
 Art. 4º - A despesa total, no mesmo valor da receita total, é fixada em R$ 
157.107.841,57 (cento e cinquenta e sete milhões, cento e sete mil, oitocentos e 
quarenta e um reais e cinquenta e sete centavos). 
 I – O Orçamento fiscal, em R$ 97.588.757,02 (noventa e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e oito mil, setecentos e cinquenta e sete reais e dois centavos); 
 II – O Orçamento da Seguridade Social, em R$ 54.178.410,43 (cinquenta e 
quatro milhões, cento e setenta e oito mil, quatrocentos e dez reais e quarenta e três 
centavos). 
 III – E o Especial, em R$ 5.340.674,12 (cinco milhões, trezentos e quarenta 
mil, seiscentos e setenta e quatro reais e doze centavos) 

Parágrafo Único – Para efeitos de aplicabilidade da presente lei, escoado o 
valor percentual estabelecido no artigo sexto desta norma, este valor fica 
imediatamente ampliado para o percentual de cinquenta por cento. 

 
Art. 5º - A despesa fixada, observada a programação constante que integra 

esta Lei, apresenta o seguinte desdobramento: 

I – DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA 
   (R$1,00) 

1. DESPESAS CORRENTES  110.507.239,62 
 Pessoal e Encargos Sociais 78.365.785,62 
 Outras Despesas Correntes 32.141.454,00 
2. DESPESAS DE CAPITAL 45.394.604,23 
 Investimentos 41.542.377,46 
 Inversões Financeiras 526.379,20 
 Amortização da Dívida 3.325.847,57 
3. RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS 686.014,00 
4. RESERVA DE CONTINGÊNICA 519.983,72 

 TOTAL GERAL 157.107.841,57 

Seção II 

II – Da Distribuição da Despesa por Poderes e Órgãos 
 (R$ 1,00) 

1. RECURSOS DO TESOURO. 
1.1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
1.1.2. PODER EXECUTIVO 139.399.178,39 
 Gabinete do Prefeito 1.301.301,77 
 Secretaria de Administração 3.123.059,63 
 Secretaria de Planejamento 241.870,53 

 Secretaria da Fazenda 5.345.079,39 
 Secretaria de Agricultura  7.815.173,79 

 Secretaria de Educação, Cultura e 
Desporto 60.914.609,74 

 Fundo Municipal de Saúde 35.269.962,67 
 Fundo Municipal de Assistência 

Social 9.557.248,82 
 Secretaria de Infraestrutura 15.310.888,33 
 Reserva de Contingência 519.983,72  
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1.2. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
 
1.2.1. PODER LEGISLATIVO 2.954.760,00 
 Câmara Municipal 2.954.760,00 
 
1.2.2. PODER EXECUTIVO 14.753.903,18 
 Instituto de Previdência Soc.Serv.Pref. Picuí 14.067.889,18 
 Reserva orçamentária do RPPS 686.014,00 

 

  TOTAL GERAL    

   157.107.841,57 

 
Seção III 

Da Distribuição da Despesa por Função de Governo 
 

(R$ 1,00) 
01 Legislativa 2.954.760,00 
04 Administração 6.149.884,31 
08 Assistência Social 9.419.785,22 
09 Previdência Social 14.480.653,79 
10 Saúde 36.308.932,67 
14 Trabalho 21.663,60 
12 Educação 56.880.814,02 
13 Cultura 2.520.466,76 
15 Urbanismo 14.478.778,73 
16 Habitação 115.800,00 
17 Saneamento 315.158,00 
18 Gestão Ambiental 8.252,80 
20 Agricultura 5.545.729,83 
23 Comércio e Serviço 60.632,00 
25 Energia 1.914.509,20 
26 Transporte 878.159,56 
27 Desporto e Lazer 399.200,96 
28 Encargos Especiais 4.134.676,40 
99 Reserva de Contingência 519.983,72 
 
 TOTAL 
GERAL 157.107.841,57 
 

Capítulo III 
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES 

 
  Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a, durante o exercício, abrir créditos 
suplementares até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total das despesas fixadas no 
art. 4º deste Projeto de Lei, realizando, quando necessário, transposições, remanejamentos 
ou transferências de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um 
Órgão/Poder para outro, utilizando como recursos os definidos no art. 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, conforme determina o art. 8º da Lei nº 1.975/2023 – Lei das 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024. 
   
  Art. 7º - Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2024. 
  
  Art 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 Sala de Sessões da Câmara Municipal de Picuí-PB, Plenário Abilio Cesar de 
Oliveira, em 29 de setembro  de 2023. 
 
 
 

 
 

ATAÍDE DANTAS XAVIER  WAGNER OLIVEIRA FERNANDES DA SILVA 

       - Presidente -                                       - 1º Secretário – 

 
 
 

 

MARIA EDNALVA DANTAS DOS SANTOS 

- 2ª Secretária - 

 

 
 

 

PROJETO DE LEI N° 025/2023. 

DISPÕE SOBRE: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROCEDER À DOAÇÃO DE 

TERRENO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ, Estado da Paraíba 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar à POUSADA DOS 

IDOSOS LUZIA DANTAS, inscrito no CNPJ 01.347.857/0001-45, o imóvel localizado na Rua 

Francisca Cunha Dantas, Bairro Cenecista, nesta cidade de Picuí-PB, com área de 1.150,45m² 

(um mil, cento e cinquenta metros quadrados e quarenta e cinco centímetros), circunvizinha 

a sede da referia Pousada, com as seguintes características: medindo ao Sul 50,89m 

(cinquenta metros e oitenta e nove centímetros), confrontando com o Condomínio José 

Francisco Dantas e a Rua Francisca Cunha Dantas; ao Leste 54,00m (cinquenta e quatro 

metros), confrontando a Empresa Realize Construções e o Condomínio Picuy; ao Norte 

39,65m (trinta e nove metros e sessenta e cinco centímetros), confrontando com o Instituto 

Federal da Paraíba Campus Picuí; ao Oeste 35,76m (trinta e cinco metros e setenta e seis 

centímetros), confrontando com casas habitacionais. A doação do imóvel tem como objetivo 

à ampliação do prédio e do espaço de convivência. 

 
Art. 2° - O donatário terá um prazo de 02 (dois) anos para realização do que 

dispõe o art. 1° desta Lei, sob pena de reversão ao Patrimônio Público. 

Parágrafo Único – O donatário fica impedido de vender, ceder, transferir a 

qualquer título a terceiros o terreno doado, bem como utilizar para finalidades diversas 

desta Lei, revertendo-se automaticamente o bem ao Patrimônio Municipal na ocorrência 

dessas hipóteses. 

 
Art. 3° - O imóvel citado no art. 1° desta lei possui as seguintes características 

limítrofes: 
I – Ao Norte, com o Instituto Federal da Paraíba Campus Picuí; 
II - Ao Sul, com o Condomínio José Francisco Dantas e a Rua Francisca 

Cunha Dantas; 
III - Ao Leste, com a Empresa Realize Construções e o Condomínio Picuy; 
IV - Ao Oeste, com casas habitacionais. 

 
Art. 4° - O referido terreno será desmembrado do Registro de Imóvel 

Usucapido, prenotado no protocolo número 1, folha 127, sob número 10.431, registrado no 

Cartório de Registro Civil Cavalcanti de Lima Serviços Notarial e Registral, sob o R-1-5.087, à 

folha 180, do livro 2-AD. 

 
Art. 5º - As despesas decorrentes da lavratura da Escritura Pública de Doação 

e demais encargos, inclusive o recolhimento do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, 

bem como o seu consequente registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta 

Comarca, correrão por conta do outorgado donatário. 

 
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Picuí-PB, Plenário Abilio Cesar 
de Oliveira, em 18 de dezembro  de 2023. 

 
 
 

 
 

ATAÍDE DANTAS XAVIER  WAGNER OLIVEIRA FERNANDES DA SILVA 

       - Presidente -                                              - 1º Secretário – 

 

 

 

 
MARIA EDNALVA DANTAS DOS SANTOS 

- 2ª Secretária - 
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PROJETO DE LEI N° 026/2023. 

DISPÕE SOBRE: ALTERA A LEI Nº 1.975 DE 07 DE JULHO DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2024. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ, Estado da Paraíba, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  

 
Art. 1º - Altera os termos da alínea “j”, do inciso I, do § 1º, do artigo 1º, da Lei nº. 

1.975 de 07 de julho de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
j) Demonstrativo X – Fixação das Despesas de Capital para o 

exercício de 2024. 

1) As Despesas de Capital para o Exercício de 2024 serão fixadas 

em R$ 45.394.604,23 (quarenta e cinco milhões, trezentos e noventa e 

quatro mil, seiscentos e quatro reais e vinte e três centavos), que serão 

discriminadas da seguinte forma: 

 
                                               ESPESA DE CAPITAL 45.394.604,23 

                                      INVESTIMENTOS 41.542.377,46 
                                      INVERSÕES FINANCEIRAS  526.379,20 
                                      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA           3.325.847,57 

 
Art. 2º – Altera o artigo 12 da Lei nº 1.975 de 07 de julho de 2023 que passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 
“Art.12 - O Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD será parte integrante da Lei 

Orçamentária Anual - LOA de 2024, especificando, para cada categoria de programação, os 

grupos de despesas e respectivos desdobramentos até o nível de Modalidade de Aplicação.” 

 
Art. 3º - As novas prioritárias e metas da Administração Pública Municipal para 

elaboração e execução da lei orçamentária para o exercício de 2024, passam a vigorar nos 

termos do anexo que integra e acompanha esta lei. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Picuí-PB, Plenário Abilio Cesar de Oliveira, 
em 18 de dezembro  de 2023. 

 
 
 

 
ATAÍDE DANTAS XAVIER  WAGNER OLIVEIRA FERNANDES DA SILVA 

       - Presidente -                                - 1º Secretário – 
 
 
 
 

MARIA EDNALVA DANTAS DOS SANTOS 

- 2ª Secretária – 
 
 

 

 

PROJETO DE LEI N° 027/2023. 

DISPÕE SOBRE: AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ÂMBITO DO PODER 

EXECUTIVO, NO LIMITE DE ATÉ R$ 1.449.765,70 (UM MILHÃO, QUATROCENTOS E QUARENTA E 

NOVE MIL SETECENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS). PARA FINS A SEGUIR ESPECIFICADOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PICUÍ, Estado da Paraíba, no uso das atribuições 

legais, conferidas pela lei Orgânica Municipal e no que couber aos demais normativos legais 

da espécie, SUBMETE ao Poder Legislativo Municipal, PROJETO DE LEI, destinado a 

ABERTURA DE CRÉDITO ADCIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO VIGENTE:  

 

 Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal de Picuí-PB, autorizado a 

abrir Crédito Adicional Especial até a importância de R$ 1.449.765,70 (um milhão, 

quatrocentos e quarenta e nove mil setecentos e sessenta e cinco reais). 

 

 Art. 2º - Para fins de contabilização, a abertura do crédito de que trata o Artigo 

anterior obedecerá à seguinte classificação funcional programática: 

 

 

 

 

 

 

20.000 PODER EXECUTIVO  
20.100 GABINETE DO PREFEITO  

04.122.1002.2002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO  
711 Demais Transferências Obrigatórias não Decorrente de Repartições de 

Receitas 
 

3.1.91.13.00 Obrigações Patronais R$ 10.840,08 
 SUB-TOTAL R$ 10.840,08 
 TOTAL ÓRGÃO R$ 10.840,08 
   

20.200 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
04.122.1002.2004 MANUTANÇÃO DAS ATIV.DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

711 Demais Transferências Obrigatórias não Decorrente de Repartições de 
Receitas 

 

3.1.91.13.00 Obrigações Patronais R$ 91.269,23 
 SUB-TOTAL R$ 91.269,23 
 TOTAL ÓRGÃO R$ 91.269,23 
   

20.400 SECRETARIA DA FAZENDA  
28.843.0001.0004 PARCELAMENTO DO IPSEP – OUTRAS RECEITAS  

711 Demais Transferências Obrigatórias não Decorrente de Repartições de 
Receitas 

 

4.6.91.71.00 Principal da Dívida Contratual IPSEP R$ 207.545,54 
3.3.90.39.00 Outros Serviços Pessoa Jurídica R$ 5.411,41 

 SUB-TOTAL R$ 212.956,95 
   

04.123.1002.2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FAZENDA  
711 Demais Transferências Obrigatórias não Decorrente de Repartições de 

Receita 
 

3.1.91.13.00 Obrigações Patronais R$ 21.227,50 
 SUB-TOTAL R$ 21.227,50 
 TOTAL ÓRGÃO R$ 234.184,45 
   

20.500 SECRETARIA DE AGRICULTURA  
20.122.2009.2010 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA  

711 Demais Transferências Obrigatórias não Decorrente de Repartições de 
Receita 

 

3.1.91.13.00 Obrigações Patronais R$ 21.792,40 
 SUB-TOTAL R$ 21.792,40 
   

26.782.2015.2013 MANTER ATIVIDADES DA INFRAESTRUTURA VIÁRIA  
711 Demais Transferências Obrigatórias não Decorrente de Repartições de 

Receita 
 

3.3.90.30.00 Material de Consumo R$ 3.788,32 
502 Recursos não Vinculados da Compensação de Impostos  

3.3.90.30.00 Material de Consumo R$ 165,26 
 SUB-TOTAL R$ 3.953,58 
 TOTAL DO ORGÃO R$ 25.745,98 
   

20.600 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
12.361.2028.1090 AMPL/REFORMAR/EQUIP CENTRO DE FORM. DE PROFESSORES  

755 Recursos de Alienação de Bens/Ativos – Administração Direta  
4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente R$ 157.000,00 

 SUB-TOTAL R$ 157.000,00 
   

12.361.2011.2082 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL  
711 Demais Transferências Obrigatórias não Decorrente de Repartições de 

Receita 
 

3.1.91.13.00 Obrigações Patronais R$ 270.107,32 
 SUB-TOTAL R$ 270.107,32 
   

12.365.2010.2083 MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES EDUCAÇÃO INFANTIL  
502 Recursos não vinculados da compensação de impostos  

3.1.91.13.00 Obrigações Patronais R$ 74.809,13 
 SUB-TOTAL R$ 74.809,13 
   

12.631.2011.1123   ADQ. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PARA EDUC. BÁSICA  
543 Transferências do FUNDEB – Complementação da União – VAAR  

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente R$ 128.500,00 
12.665.2010.1036 ADQ. EQUIP. E PARQUES PARA EDUCAÇÃO INFANTIL E CRECHE  

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente R$ 28.000,00 
 SUB-TOTAL R$ 150.000,00 
 TOTAL DO ORGÃO R$ 658.416,45 
   

20.900 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA  
15.451.2018.1079 CONST./RECUPERAR CALÇAMENTO, MEIO FIO E URBANIZAR.  

710 Transferência Especial dos Estados   
4.4.90.51.00 Obrigações Patronais R$ 350.000,00 

 SUB-TOTAL R$ 350.000,00 
   

15.451.1002.2064 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE INFRAESTRUTURA  
711 Demais Transferências Obrigatórias não Decorrente de Repartições de 

Receitas 
 

3.1.91.13.00 Obrigações Patronais R$ 79.309,51 
 SUB-TOTAL R$ 79.309,51 
 TOTAL ÓRGÃO R$ 429.309,51 
 TOTAL DO ARTIGO 1º  R$ 1.449.765,70 

Art. 3º - A cobertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Art. 1º, no 

valor total de R$ 1.449.765,70 (um milhão, quatrocentos e quarenta e nove mil setecentos e 

sessenta e cinco reais), dar-se-á por excesso de arrecadação referente aos repasses relativo ao 

Apoio Financeiro do FPM e ICMS nas Fontes de Recurso 711 - Demais Transferências 

Obrigatórias não Decorrente de Repartições de Receitas, no valor de R$ 711.291,31 

(setecentos e onze mil duzentos e noventa e um reais e trinta e uma centavos), e 502 - Recursos 

não Vinculados da Compensação de Impostos no valor de R$ 74.974,39 (setenta e quatro mil 

novecentos e setenta e quatro reais e trinta e nove centavos), como também, transferência 

recebida relativa a Emenda Parlamentar Especial na Fonte 710 - Transferência Especial dos 

Estados no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) destinada a infraestrutura 

municipal, e  na  fonte 543 - Transferências do FUNDEB – Complementação da União – 

VAAR no valor de R$ 156.500,00, e por último, o valor de R$ 157.000,00 (cento e cinquenta 

e sete mil reais) na fonte 755 - Recursos de Alienação de Bens/Ativos – Administração Direta, 

referente ao leilão realizado pelo município, tendo sua abertura através de decreto próprio, no 

montante necessário à execução, até o limite autorizado nesta lei, tudo em conformidade com 

os inciso II, §1 º do art. 43 da Lei 4.320/1964; 

 

 Art.4 º - As dotações constantes no Crédito Adicional Especial ora aprovado, 

passam a integrar os Programas e Ações do Plano Plurianual – PPA para o período 2022 a 

2025, e na Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO para o presente exercício financeiro; 

 

Art.5º - Fica o Poder Executivo autorizado a Suplementar as Dotações incluídas 

mediante esta Lei até o limite previsto na Lei 1.957 de 03 de janeiro de 2023, que Estima a 

Receita e Fixa a Despesa do Município de Picuí-PB para o Exercício de 2023; 

 
Art. 6o- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 6o- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Picuí-PB, Plenário Abilio Cesar de 
Oliveira, em 18 de dezembro  de 2023. 

 
 
 

 
ATAÍDE DANTAS XAVIER  WAGNER OLIVEIRA FERNANDES DA SILVA 

       - Presidente -                                - 1º Secretário – 
 
 
 
 

MARIA EDNALVA DANTAS DOS SANTOS 
- 2ª Secretária – 

 
 

PROJETO DE LEI N° 028/2023. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR INSTRUMENTO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO 

PREVIDENCIÁRIO JUNTO AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE PICUÍ - IPSEP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ, Estado da Paraíba 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  

 
Art. 1º - As contribuições previdenciárias patronais devidas pela Prefeitura 

Municipal de Picuí - PB, relativas ao período de março a outubro de 2023, apuradas ou não 

em Auditoria Fiscal, e não recolhidas ao Instituto de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Picuí – IPSEP, e após consolidadas e confessadas, seguindo os critérios 

disciplinados pela Portaria MPS 402/2008 e suas alterações posteriores, poderão ser objeto 

de parcelamento em até 60 parcelas mensais e sucessivas.  

Parágrafo único – O valor estimado das contribuições mencionadas no caput 

deste artigo é de R$ 3.231.164,24 (três milhões, duzentos e trinta e um mil, cento e sessenta 

e quatro reais e vinte e quatro centavos). 

 
 Art. 2° - O valor da dívida original de cada competência será consolidada, 

acrescida de multa de 1%, utilizando como índice de atualização o INPC, acrescido de juros 

de 6% ao ano. 

 § 1° - As parcelas mensais serão atualizadas, por ocasião do pagamento, 

utilizando como índice o INPC, acrescido de juros de 6% ao ano. 

 § 2° - As parcelas, quando pagas após o vencimento, serão acrescidas de multa 

de 1% e corrigidas utilizando como índice o INPC, acrescidas de juros de 6% ao ano.  

 

Art. 3º - O parcelamento a que se refere a presente lei será rescindido na 

ocorrência de inadimplemento por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados 

no ano, o que primeiro ocorrer, podendo o Instituto de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Picuí - IPSEP promover a execução fiscal do saldo remanescente. 

 

Art. 4º - Durante o prazo de amortização do acordo de parcelamento especial, 

o Poder Executivo deverá consignar no orçamento anual a dotação suficiente ao 

atendimento das prestações mensais de que trata esta Lei.  

 

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar as necessidades de 

financiamento decorrentes de eventual desequilíbrio atuarial apontado por profissional 

credenciado ou quaisquer atos necessários à fiel execução do disposto nesta Lei. 

 

Art. 6º - As contribuições previdenciárias correntes e mensais, a parte patronal 

e a parte descontada dos servidores, incidentes sobre a remuneração dos servidores 

vinculados ao regime próprio de previdência social, devidas em favor do Instituto de 

Previdência Social dos Servidores Municipais de Picuí - IPSEP deverão ser pagas com 

transferência dos recursos financeiros para sua conta até o último dia do mês subsequente 

ao da competência devida.  

 

Art. 7º - O Termo de Confissão e Parcelamento da Dívida Previdenciária a ser 

firmado com o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Picuí - IPSEP 

deve atender aos requisitos e critérios estabelecidos nos atos legais expedidos pelo 

Ministério da Previdência Social e nas leis federais que regem a matéria.  

 

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 
 
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Picuí-PB, Plenário Abilio Cesar 

de Oliveira, em 20 de dezembro  de 2023. 
 
 

 
ATAÍDE DANTAS XAVIER  WAGNER OLIVEIRA FERNANDES DA SILVA 

       - Presidente -                                - 1º Secretário – 
 
 
 
 

MARIA EDNALVA DANTAS DOS SANTOS 
- 2ª Secretária – 

__________________________________________________________ 

PROJETO DE LEI N° 001/2023  
DISPÕE SOBRE: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
TORNAR DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA 
DE MULHERES PRODUTORAS DA AGRICULTURA FAMILIAR EM 
QUIXABA, PICUÍ E REGIÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

 
Faço saber, que o Plenário da Câmara Municipal de Picuí aprovou e 

eu sanciono o seguinte Projeto de Lei.  
 

 
 

Art. 1º. F i ca  o  Poder  Execut ivo  Mun ic ipa l  auto r i zado a  
tornar  de ut i l i dade púb l i ca  a ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DE 
MULHERES PRODUTORAS DA AGRICULTURA FAMILIAR EM 
QUIXABA, PICUÍ E REGIÃO. 

 
Art. 2º. A referida associação está localizada no Sítio Quixaba, 

Município de Picuí-PB.  
 
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  
 

 
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Picuí/PB, 21 de 

fevereiro de 2022.  
 

 

 

MARIA EDNALVA DANTAS 

- Vereadora –  

_______________________________________________ 
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